
·············· .......... . 

!!!!!!!!111111111!!!!!!!!
AssEMBLEIA DA lçEPúsucA 

Comissão Parlamentar de Saúde 

Parecer 

Conta Geral do Estado de 2023 
Autor: Deputado 

Miguel Guimarães 

Parecer sobre a Conta Geral do Estado (CGE) de 2023. 

1 



••••••••••••••••••••••••• 
!!!!!!!!11111111•!!!! 1!!!

AssEMBLEIA DA !çEPúBLICA 

Comissão Parlamentar de Saúde 

ÍNDICE 

PARTE 1 - CONSIDERANDOS 

PARTE li - OPINIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER 

PARTE Ili - CONCLUSÕES 

2 



••••••••••••••••••••••••• 

!!!!!!!!••·····••!!!!!!!! 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Comissão Parlamentar de Saúde 

PARTE 1- CONSIDERANDOS 

1 - Nota Prévia 

A Conta Geral do Estado relativa ao ano de 2023 (CGE/2023) deu entrada na Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, em 15 de maio de 2024. 

Nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 205.º a 208.º, ambos do Regimento da 

Assembleia da República, a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, 

solicitou à Comissão Parlamentar de Saúde, em 14 de julho de 2025, o envio de parecer 

sobre a CGE/2023, relativamente às áreas da sua competência, para que o mesmo seja tido 

em consideração no relatório daquela Comissão. 

Deste modo, compete à Comissão Parlamentar de Saúde elaborar o respetivo parecer sobre 

a CGE/2023, relativamente aos indicadores de execução orçamental do setor da saúde, 

devendo o mesmo, logo que aprovado, ser remetido à Comissão Parlamentar de Orçamento, 

Finanças e Administração Pública. 

Importa ainda referir que o signatário foi nomeado como relator do presente Parecer no dia 

10 de setembro de 2025. 

Sem prejuízo de algumas considerações de âmbito geral, necessárias para o respetivo 

enquadramento, o presente Parecer deve circunscrever-se aos aspetos mais relevantes que, 

na área da Saúde, a CGE/2023 suscita. 
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Sintetizam-se e transcrevem-se, assim, no presente Parecer, documentos disponibilizados na 

CGE/2023, bem como nos pareceres emitidos sobre o mesmo diploma pelo Tribunal de 

Contas (TdC) e pelo Conselho Económico e Social (CES), bem como o Relatório elaborado 

pela Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO). 

2 - O Orçamento do Estado para 2023 

O Orçamento do Estado para 2023 (OE/2023) foi aprovado pela Lei n.2 24-0/2022, de 30 de 

dezembro, na qual se definiu um conjunto de regras orçamentais com incidência no setor da 

Saúde, cujos objetivos foram ainda desenvolvidos no respetivo Relatório. 

Assim, o Relatório do OE/2023 refere que, "O Governo dará continuidade, em 2023, ao ciclo 

de reforço orçamental do SNS, de qualificação da despesa e de redução da dívida, 

enquadrando um conjunto alargado de medidas focadas na melhoria da oferta e da 

qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, mas também da satisfação dos profissionais 

com o trabalho no SNS. A entrada em atividade da Direção Executiva do SNS contribuirá 

também para melhorar o funcionamento e a eficiência do SNS"1.

Para esse efeito, preconizando-se, segundo o Relatório do OE/2023, "um SNS mais justo e 

inclusivo, que responda cada vez melhor às necessidades da população"2, a CGE/2023

1 Relatório do Orçamento do Estado, para 2023, pág. 309. 
2 Relatório do Orçamento do Estado para 2023, pág. 309. 
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assevera3 que o Programa Orçamental da Saúde se desenvolveu em torno de 11 eixos 

estratégicos: 

• "Promover a saúde e prevenir a doença;

• "Melhorar o acesso e a eficiência no SNS;

• "Melhorar a cobertura dos cuidados de saúde primários e reforçar os cuidados de

saúde oral;

• "Melhorar o acesso e a eficiência dos hospitais públicos;

• "Concluir a reforma da saúde mental;

• "Alargar as respostas em cuidados continuados integrados e paliativos;

• "Reforçar a política de recursos humanos do SNS;

• "Transição digital: Melhorar o acesso ao SNS e a resposta institucional;

• "Promover o acesso ao medicamento e à inovação;

• "Modernização das infraestrutúras e equipamentos do SNS;

• "Plano de Recuperação e Resiliência {PRR)."

3 - O Contexto Económico e Orçamental 

Segundo informação do Instituto Nacional de Estatística, "No conjunto do ano 2023, o PIB 

cresceu 2,3% em volume", sendo que, "Em termos nominais, o PIB aumentou 9,7% em 2023, 

atingindo cerca de 266 mil milhões de euros" 4• 

No que concretamente respeita ao domínio da consolidação orçamental, a CGE/2023 

informa que, "Em 2023, o saldo orçamental das Administrações Públicas fixou-se em 1,2% do 

3 Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, Volume 1- TOMO 1, pág 317.

4 Destaque do Instituto Nacional de Saúde, de 29 de fevereiro de 2024, pág. 1. 
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PIB (3193,5 milhões de euros), uma melhoria de 1,5 pp face a 2022 e acima da previsão 

incluída no Orçamento do Estado para 2023 (-0,9% do PIB}" 5. 

4 - A Conta Geral do Estado referente ao PO Saúde 2023 

A CGE/2023 assume que "O orçamento corrigido consolidado da despesa do Programa 

Orçamental 14 - Saúde no ano de 2023 totalizou 16 824 milhões de euros, sendo a despesa 

corrente de 15 623,2 milhões de euros (92,9%) e a despesa de capital de 1200,8 milhões de 

euros (7,1%)"6
. 

Já no que se refere à execução de 2023, a CGE/2023 dá conta de uma des'pesa total de 

14 926,5 milhões de euros, dividida entre 14 370,4 milhões de euros de despesa corrente 

(96,3%) e 556,1 milhões de euros de despesa· de capital, dos quais 394,1 milhões de euros 

em aquisição de bens de capital. 

Em sede de investimentos, a CGE/2023 destaca "a conclusão do projeto de eficiência 

energética do Centro Hospitalar do Baixo Vouga, a aquisição de um acelerador linear pelo 

Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, o alargamento das instalações da 

Urgência do Centro Hospitalar Tondela-Viseu, bem como a requalificação e modernização de 

infraestruturas de serviços de saúde de meios de diagnósticos e apetrechamento da Unidade 

Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE e a continuação da execução da empreitada do 

novo Hospital Central do Alentejo, ao que acresce a construção de um novo edifí�io para o 

Serviço de Urgência do Hospital de S. Bernardo"7
•

5 Conta.Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME 1- TOMO I, pág 9. 
6 Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME 1 - TOMO 1, pág 311.
7 Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME 1- TOMO 1, pág 317. 
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Ainda em termos de execução, na despesa corrente assumem maior expressão as rubricas 

com a aquisição de bens e serviços, que ascende a 8 280,5 milhões de euros (55,5%), as 

despesas com pessoal (39,8%}, que representam 5 947,8 milhões de euros, e as 

transferências correntes, com 87,1 milhões de euros (0,6%}.

Os quadros seguintes, referentes à despesa do Programa Saúde e constantes da CGE/20238, 

evidenciam o que se acaba de referir: 

Quadro 4.49. P014 - Saúde: despesa por classificação económica 

(milhões de euros) 

Orç,,mento Corrigido de 2023 Execução de 2023 

Dcs1gnaçilo 

l■if-ifiH:iiHfil■·I
Despesa Corrente 40217,6 15 623,Z 

Despesas com Pessoal 5950,5 59 50,5 

Aquisição de Bens e Serviços 17 713,3 9 513,3 

das quais: lntra•lnstltulçlles do PO 8 200,0 

Juros e outros encargos 7,5 7,5 

Transferências Correntes 16486,9 9 2 ,5 

das quals:lntra•lnstltulçlles do PO 16 394.4 

Subsídios o.o o.o

das quais: lntra•lnstltulçlles do PO o.o

Outras Despesas Correntes 59.4 59.4 

Despesa de e.apitai 1370,1 1 200,8 

Aquisição de Bens de Capital 9 66,9 9 66,9 

Transferências de Capital 280,5 111, 2 

das quais: Intra-Instituições do PO 169 ,3 

Ativos Financeiros 70,7 70,7 

Passivos Financeiros 52,0 52,0 

DESPESA TOTAL 41Sffl,7 16824.0 

DESPESA EFmVA 41465,1 16701, 3 

Operações lntra•lnslllulçlles do PO (AC) 24 763,8 

Fnntp· nirPriln.c;pr;il rln Orr;impntn 

Quadro 4.50. P014 - Saúde: despesas do Programa Saúde 

(milhões de euros) 

Execução 2023 

38928,6 

5947,8 

16473,6 

8 19 3,0 

7,5 

16452 , 2  

16 365,1 

º·º 

º·º 

47,4 

662,4 

394,1 

154,0 

106,4 

70,1 

44,3 

39591,0 

39476,6 

Designação 

ili·ili·l:é·l@Bi-
Despesa corrente 

Despesas com pessoal 

Aquisição de bens e serviços 

Transferências correntes 

Fonte: Administração Central do Sistema dl! Sallde. 

14370,4 

5947,8 

8280,5 

87,1 

96,3% 

39,8" 

55,5% 

0,6% 

Gráfico 4.3. P014 - Saúde: peso relativo das despesas executadas em 2023 

• Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME 1 • TOMO 1, págs. 311 e 312.

14370,4 

5 947,8 

8 2 80,5 

7,5 

87,1 

o.o

47,4 

556,1 

394,1 

47,6 

70,1 

44,3 

14926 .S 

14812,1 

24 664,5 
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Relativamente às medidas identificadas no Programa Orçamental da Saúde, no ano de 2023, 

a CGE/2023 salienta o seguinte9
: 

• "Na medida «020 - Administração e Regulamentação» (207,1 milhões de euros},

que representa 0,5% da despesa não consolidada da execução do Programa, conclui­

se que as entidades com maior relevância no total são os Serviços Partilhados do

Ministério da Saúde (70,2 milhões de euros},

• "INFARMED (57,8 milhões de euros}, a Administração Central do Sistema de Saúde

(25,8 milhões de euros} e a Direção-Geral da Saúde (14,3 milhões de euros};

• "A medida «021 - Investigação» (60,7 milhões de euros}, que comporta a despesa

não consolidada com a promoção e desen·volvimento da atividade de investigação

científica orientada para as necessidades em saúde pública, e representa 0,2%, está

afeta ao orçamento do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I.P.;

• "A medida 022, referente à despesa não consolidada com «Hospitais e Clínicas» (32

515,9 milhões de euros}, representando 82,1% da execução orçamental, inclui a

execução das entidades do SNS e as transferências da Administração Central do

Sistema de Saúde para os hospitais pertencentes ao setor empresarial do Estado;

• "A medida «023 - Serviços Individuais de Saúde» (6052,7 milhões. de euros}

representa 15,3% da execução orçamental não consolidada, onde se destacam os

pagamentos efetuados pelas Administrações Regionais de Saúde ao setor

convencionado relativamente aos meios complementares de diagnóstico e

terapêutica e à rede nacional de cuidados continuados integrados, bem como os

pagamentos que respeitam a medicamentos (incluindo os produtos vendidos em

farmácias privadas};

• "A medida «073 - P�rcerias Público-Privadas» (392,8 milhões de euros} representa

os enc�rgos não consolidados com as parcerias público-privadas, onde se inclui a

despesa com a gestão dos estabelecimentos dos edifícios (gestão dos edifícios do

Hospital de Braga, Hospital de Cascais, Hospital de Vila Franca de Xira e Hospital de

Loures}, ao que acresce contrato de assistência hospitalar do Hospital de Cascais;

9 Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME 1 - TOMO 1, pág 316.
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• "A medida «095 - Contingência COVID-19 - Prevenção, Contenção, Mitigação e

Tratamento» (202 milhões de euros) representa 0,5% da despesa não consolidada

executada, concluindo-se que as entidades com maior relevância no total da medida

095 são a Direção-Geral da Saúde (25,6 milhões de euros) e a Administração Regional

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P. (58, 7 milhões de euros). O total executado

pelas entidades públicas empresarias nesta medida ascendeu a 89,3 milhões de

euros;

• "A medida «096 - Contingência COVID-19 - Garantir a normalidade» (11,� milhões

de euros), concluindo-se que as entidades com maior peso no total da medida 096

são a Administração Regional de Saúde do Norte, I.P. (3,9 milhões de euros), a

Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE (2,7 milhões de euros) e o Centro

Hospitalar do Tâmega e Sousa, EPE (1 milhão de euros);

• "A medida «102 - Plano de Recuperação e Resiliência» (147,9 milhões de euros)

representa 0,4% da despesa não consolidada executada, concluindo-se que as

entidades com maior peso no total da medida 102 são a Administração Central do

Sistema da Saúde, IP (112, 7 milhões de euros) e os Serviços Partilhados do Ministério

da Saúde (14,6 milhões de euros)."

Segundo a CGE/202310, nesse ano, os encargos líquidos das Administrações Públicas com os 

contratos de Parcerias Público-Privadas (PPP) no setor da saúde, ascenderam a 126,4 

milhões de euros, face a uma previsão orçamental de 155,9 milhões de euros, o que significa 

que os encargos com esse setor se situaram abaixo do orçamentado, conforme quadro infra: 

Quadro 2.13. Encargos com as parcerias público-privadas: execução versus orçamento 2023 

(milhões de euros) 

Execução VS Orçamento ( *) Diferença 
Parcerias 

EXE.2023 OE 2023 -
Saúde 126,4 155,9 -29,5 -18,9

'º Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME 1 - TOMO 1, pág 52. 
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No que especificamente se refere à situação dos pagamentos em atraso (arrears) das 

entidades públicas pertencentes ao sector da Saúde, a CGE/2023 informa que, nesse ano, 

"os pagamentos em atraso (arrears) das entidades públicas situaram-se em 453 milhões de 

euros, registando-se um aumento de 225 milhões de euros face a 2022. Este aumento foi 

transversal a todos os subsetores, nomeadamente na área da saúde (122 mílhões de 

euros) ... 
"11

.

Já sobre os prazos médios de pagamento das unidades de saúde do SNS aos respetivos 

fornecedores, a CGE/2023 dá conta de uma diminuição entre 2022 e 2023, de 108 dias para 

96 dias, respetivamente, não cumprindo o objetivo fixado para este último ano, que era 90 

dias (3 meses)12.

O Quadro infra, constante da CGE/2023 e referente ao cumprimento dos objetivos dos 

prazos médios de pagamento pelas unidades de saúde do Serviço Nacional de Saúde, em 

2023, evidencia o que se acaba de afirmar: 

Quadro 3.67. Prazos médios de paaamento das entidades públicas por subsetor 

FIMiifi 

SS 8'I U9 lll D 132 180 111 ICZ U7 105 124 MIi llA 1JJ 95 JDJ UJI 16 

Ainda relativamente aos prazos médios de pagamento, em 2023 existiam 52 serviços da 

Administração Central com prazos médios de pagamentos superiores a 60 dias, dos quais 43 

eram entidades integradas no Ministério da Saúde, o que representava 83% desse universo. 

Com prazos médios de pagamento superiores a 180 dias (6 meses) destacavam-se mesmo, 

nesse ano, as seguintes unidades de saúde do SNS: 

• Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, com 230 dias;

• Centro Hospitalar Médio Ave, EPE, com 224 dias;

• Centro Hospitalar Vila Nova Gaia/Espinho, EPE, com 215 dias;

11 Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME 1 • TOMO 1, pág 187. 

u Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME°! - TOMO 1, pág 188.
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• Centro Hospitalar de Lisboa - Zona Ocidental, EPE, com 193 dias;

• Centro Hospitalar do Barreiro - Montijo, EPE, com 183 dias;

• Hospital da Senhora da Oliveira Guimarães, EPE, com 183 dias.

O Quadro infra13 ilustra o que se acaba de referir: 

Quadro 3.69. Usta de serviços da Administração Central com prazo médio de pagamentos superior a 60 dias 

---
GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCBRA DAQJLfURA 721 731 699 

MM DIREÇÃO GERAL DE AUMENTAÇÃO E VETERINÃRIA 2l3 123 2l7 

MS CENIRO HOSPITAIAR DE LISBOA ClNIAAI. El'E 271 267 2lD 

MS CENTRO HOSPITAIAR M!DIO AVE, El'E 186 197 22, 

MS CENJRO HOSPITAlAR VILA NOVA GAIA/E.SPINHO, EPE 188 1BS 215 

MS CENIRO HÔSPITAIAR DE LISBOA- ZONA OODENTA� El'E 218 200 193 

MS CENIRO HOSPITAIAR DO BARREIRO - MONIUO, EPE 119 196 183 

MS HOSPITAL DA SENHORA DA OUVEIRA GUIMARÃfS, EPE 2l7 22l 183 

MS CENTRO HOSPITALAR E UNIVERSITÁRIO OECOIMBllA,. EPE 140 165 119 

MS DIREÇÃO GERAL DA SAÚDE 11 61 178 

MS CENTRO HOSPITAIAR DO IÃMEGA E SOUSA, EPE 212 196 171 

MS CENTRO HOSPITAIAR !ONDEIA-VISEU, El'E 18S 205 169 

MS CENJRO HOSPITALAR JRÃS-OS-MONTES E ALIO DOURO, E.PE 193 119 166 

MS CENIRO HOSPITAIAR OE SUÚB,U. EPE 20< 119 16' 

MI SECRETARIA GERAL DO MJNIST!RIO DA JUSTIÇA 305 211 163 

MS CENTRO HOSPITAIAR DO AIGARVE, EPE 170 161 159 

MS UNIDADE LOCAL OE SAÚDE AI.TO MINHO, EPE 223 22l 158 

MS INSTIIUTO PORIUGU(S DE ONCOLOGIA DE LISBOA. EPE 197 191 156 

MS CENIRO HOSPITAIAR COVA DA BEIRA. EPE 155 lS!I IS< 

MS HOSPITAL 01S TRITALFIGUHRA OA FOZ,EPE 157 178 152 

MS CENlRO HOSPITALAR USBOA NOR� EPE 168 172 1'8 

MS HOSPITAIGAROA DE ORTA. EPE 176 189 1'8 

MS CENIRO HOSPITAIAR DE ENIRE O DOURO E VOUGA. El'E 18< 119 1"6 

MS CENTRO HOSPI IAIAR PôvOA VAR2IM / VILA 00 CONDE. EPE 197 226 145 

MS CENTRO HOSPUAlAR DO OESIE, EPE 118 171 L39 

MS UNIDADE LOCAI DE SAÚDE DO NORDESTE. EPE 16' 168 138 

MS HOSPIIAl PROF OOUIOR fUNANOO FONSECA. EPE 160 1"6 138 

MS CENIRO HOSPITAIAR MtDIO mo, EPE 107 193 135 

MM EDIA- EMPRESA DE DESENVOtVIMENTO DE INIRAESIRUIURAS 00 ALQUEVA. 125 lSS 132 

MS UNIDADE LOCAI. OE SAÚDE OE MAJOSINHOS. EPE 191 193 ug 

MS CENTRO HOSPITAIAR UNIVERSIIÃRIO DE SANIO ANIÓNIO, EPE o o 126 

MS INSTIIUIO PORTUGUts DE ONCOLOGIA DO PORIO. EPE 121 lS!I l25 

MS UNIDADE LOCAIOE SAÚDE DE CASIELO BRANCO, EPE 211 217 123 

MS UNIDADE LOCAI. 00 BAIXO AlfNTUO, EPE 148 lS!I 112 

MS INSTIIUIO PORTUGUts DE ONCOLOGIA DE COIMBRA. EPE 156 163 m 

MS UNIDM>E LOCAI SAÚDE DO UIORAL ALENIEJANO. EPE 16' 176 115 

MS UNIDADE LOCAl. DE SAÜOE DA GUARDA. EPE 150 169 11' 

MS HOSPITAi DISmJTAl SANIARtM. EPE 118 117 lll 

MS HOSPITAi DISmlTAL S.MARIAMAIOR, EPE - BARaLOS 195 13' lll 

MON 1 NSTIIUIO DE AÇÃO SOCIAL DAS FORÇAS ARMADAS 288 124 uo 

MS CENTRO HOSPITALAR OE LEIRIA-POMBAL. EPE 18< 178 lOI 

MS CENIRO HOSPITAIAR DO BAIXO VOUGA. EPE 18< 165 lOI 

MS HOSPIT AI ESPIRI TO SANIO OE tVORA, EPE 139 "º 108 

MS UNIDADE LOCAI SAÚDE NORTE ALENTEJANO, EPE 111 118 106 

ME SECRETARllrGERAL DO MlNIST!RIO DA EDUCAÇÃO 21 6 89 

MS CENIRO HOSPITAIAR DE SÃO JOÃO, EPE 126 13' BS 

MEM FUNOO DE APOIO AD FINANOAMENIO À INOVAÇÃO - FINOVA o o ,. 

MAi SIRESP • GESTÃO DE REDES DIGITAIS DE SEGURANÇA E EMERGtNOA. SA 6S 138 n 

MS HOSPITAi DE BRAGA. EPE 71 106 70 

MS HOSPITAi. ROVISCO PAIS 62 65 67 

MCIES SAS - INSIITUTO POUTtCNICO DE UIRIA 92 68 65 

MS HOSPITAi DE VILA FRANCA DE XIRA. EPE o 3S 63 

13 Conta Geral do Estado. Relatório de Análise Global e Conta da Segurança Social, VOLUME 1 - TOMO I, pág 190. 
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5 - O Parecer do Tribunal de Contas 

O Parecer sobre a CGE/2023, emitido pelo Tribunal de Contas (TdC) nos termos do. artigo 

107.º da Constituição da República Portuguesa, e no qual o referido Órgão de Soberania

aprecia a atividade financeira do Estado em 2023, destaca o Programa Orçamental Saúde 

como o segundo a representar maior despesa da Administração Central, com 28,4% do seu 

total (14 811 M€), logo após o PO Trabalho, solidariedade e segurança social, este com 23 

324 M€. 

Segundo o Parecer do TdC, "No PO Saúde destacam-se as despesas com aquisições de bens e 

serviços (8 281 M€), sobretudo para comparticipação de medicamentos e as despesas com 

pessoal (5 948 M€), que em conjunto representam 96,1% do total da despesa do PO"14
. 

No que se refere a pagamentos em atraso, o Parecer do TdC alerta que "em 2023, os 

pagamentos em atraso aumentaram 156 M€ (216,8%) face ao ano anterior, sobretudo na 

área da saúde, que representa a maior parte do total em atraso (61,6%), e a relação com os 

fornecedores não melhorou significativamente"15
. 

E embora, na Saúde, se reconheça que "Para a redução dos pagamentos em atraso que se 

verifica no final do ano, tem sido relevante o contributo das dotações de capital das 

unidades de saúde local EPE, habitualmente efetuadas ·perto do final de cada exercício 

económico, destinadas quase em exclusivo à regularização de dívidas vencidas", o TdC não 

deixa de concluir que "a disponibilização destes montantes tem sido incapaz de contribuir 

significativamente para a redução estrutural da dívida vencida a fornecedores externos 

dessas entidades que, no final de 2023, totalizou 444 M€ e, desses, 90 M€ (20,3%) 

constituem pagamentos em atraso"16
. 

14 Parecer do TdC sobre a CGE/2023, pág. 72. 
15 Parecer do TdC sobre a CGE/2023, pág. 76. 
1• Parecer do TdC sobre a CGE/2023, pág. 77.
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Constituindo a sustentabilidade do sector da saúde uma prioridade central da política de 

saúde, o TdC adverte para o seguinte17 : 

"A manutenção dos pagamentos em atraso em valores elevados durante 11 meses do 

ano económico coloca em evidência a suborçamentação do Programa Saúde, que se 

traduz na insuficiência de dotações orçamentais das unidades de saúde local EPE para 

fazer face ao pagamento da totalidade dos encargos vencidos, colmatada no final do 

ano com reforços de capital para cobertura de prejuízos que, contribuindo para reduzir 

os pagamentos em atraso, são insuficientes para liquidar a totalidade da dívida vencida 

no próprio ano. 

"O Governo deve assegurar a realização dos pagamentos nos prazos legais ou 

contratualmente definidos, uma vez que, para além do impacto social e económico, o 

atraso nos pagamentos prejudica as condições negociais com os fornecedores e sujeita 

o Estado a juros de moral. A este propósito, o Tribunal de Justiça declarou a existência

de incumprimento da República Portuguesa por " ... não ter assegurado que as suas 

entidades públicas cumprem de forma efetiva os prazos de pagamento3 ... " previstos 

na Diretiva 2011/7 /UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16/02, que 

estabelece medidas contra os atrasos no pagamento de transações comerciais." 

Consequentemente, o TdC "Recomenda [ ... ] ao Ministro das Finanças a revisão do modelo de 

financiamento da área da saúde, visando assegurar a disponibilização de dotações 

adequadas ao longo do ano, de modo a promover a responsabilização dos decisores e a 

eliminar os pagamentos em atraso"18. 

Em sede de Parcerias Público-Privadas (PPP), o TdC considera a existência, no setor da 

Saúde, em 2023, de um universo de 9 contratos de PPP19
, mais um do que em 2022, dado 

17 Parecer do TdC sobre a CGE/2023, pág. 77. 

18 Parecer do TdC sobre a CGE/2023, pág. 230.

19 O Parecer do TdC sobre a CGE/2023, "Considera quatro contratos terminados entre 2019 e 2022 de PPP com Entidades Gestoras dos 

Estabelecimentos [Hospital de Braga, Hospital de Vila Franca de Xira, Hospital de Loures e Hospital de Cascais (parceria de 2008)], por 

estarem ainda pendentes litígios e pagamentos relacionados com as respetivas execuções" (pág. 222, nota ao Quadro 83). 
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que, no início desse ano, entrou em vigor um novo contrato cujo objeto é a gestão e 

prestação de cuidados de saúde no Hospital de Cascais. 

No que se refere aos encargos com as parcerias da saúde, o TdC conclui ter havido uma 

execução (126 M€} substancialmente inferior ao orçamentado (156 M€}, na ordem dos 30 

M€. 

O TdC adianta, ainda, que "Os encargos com as parcerias da saúde (126 M€} registaram uma 

diminuição de 22,3% (36 M€} devido, essencialmente, ao efeito dos pagamentos em 

resultado de decisões arbitrais e acertos contratuais ocorridos em 2022, nomeadamente às 

EGEst Loures e EGEst Braga"2º.

O TdC dá conta de, em 2023, o valor de contingências relativas a litígios em curso e 

pretensões compensatórias já formuladas, que são objeto de acompanhamento e reporte 

pela UTAP, ter ascendido a 86 M€ (60 M€, em 2022)21 . 

6 - O Parecer do Conselho Económico e Social 

O Conselho Económico e Social (CES} aprovou o seu Parecer sobre a CGE/2023 em reunião 

plenária de 3 de outubro de 2024, nele considerando, designadamente que "num contexto 

de dificuldades económicas e sociais e de degradação dos serviços públicos, a resposta aos 

problemas das populações e do país tem de ser uma prioridade", também "ao nível do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS}"22
. 

20 Parecer do TdC sobre a CGE/2023, pág. 225. 

21 Parecer do TdC sobre a CGE/2023, pág. 226. Segundo o TdC, as referidas contingências "prendem-se, sobretudo, com pedidos de 

reposição de equilíbrio financeiro efetuados pelas concessionárias e com processos judiciais/arbitrais, devido a litígios em matéria 

contratual". 

zz Parecer do CES sobre a Conta Geral do Estado de 2023, pág. 25. 
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No domínio das dívidas das entidades públicas, o CES considerou que "Em 2023, os 

pagamentos em atraso (arrears) das entidades públicas situaram-se em 453 milhões de 

euros, registando-se um aumento de 225 milhões de euros face a 2022. Este aumento foi 

transversal a todos os subsetores, nomeadamente na área da saúde (+122 milhões de 

euros)"23
. 

O CES sustenta, ainda, que, "No caso do Serviço Nacional de Saúde, afigura-se daro que o 

elevado valor da dívida não financeira tem sido causado por uma sistemática 

suborçamentação", louvando-se no relatório anual do Conselho das Finanças Públicas, 

sobre do desempenho do SNS, no qual se salienta que "houve uma melhoria do PMP, mas 

que, ainda assim, a injeção sucessiva de capital foi "incapaz de contribuir para a redução 

estrutural da dívida do SNS. O ano de 2023, à semelhança de anos anteriores, evidencia 

claramente esta incapacidade, uma vez que o reforço de capital superior a mil M€ foi, na sua 

maioria, destinado a cobertura de prejuízos, enquanto a dívida a fornecedores externos se 

reduziu em apenas 387 M€"24
. 

O parecer do CES conclui que, "para além de uma orçamentação adequada, urge reforçar os 

meios próprios do SNS, nomeadamente ao nível da Prevenção e dos Cuidados Primários de 

Saúde (rastreios, exames, meios complementares de diagnóstico e terapêutica, 

equipamentos, entre outros), para garantir o acesso aos cidadãos e às cidadãs"25
. 

23 Parecer do CES sobre a Conta Geral do Estado de 2023, pág. 35. 
24 Parecer do CES sobre a Conta Geral do Estado de 2023, pág. 36. 

25 Parecer do CES sobre a Conta Geral do Estado de 2023, pág. 37. 
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7 - O Relatório da Unidade Técnica de Apoio Orçamental 

A Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO), no seu Relatório n.º 12/2024, de 25 de 

julho, relativo à CGE/2023, volta a constatar a suborçamentação que atinge há vários anos o 

SNS, destacando ainda, de entre as suas conclusões, que: 

• "Em 2023, ao contrário do ocorrido em anos anteriores, a diminuição temporária

recorrente operacionalizada no final do ano do stock de Pagamentos em Atraso nos

Hospitais EPE não foi suficiente para evitar o incremento neste indicador. No ano de

2023, assistiü-se a um crescimento de 224 M€ (+ 96,2%), face a 2022, no nível de

Pagamentos em Atraso por parte das AP a 31 de deze:mbro, que se fixou nos 456 M€,

sendo este valor o mais alto desde 2018. É de salientar neste contexto o contributo

da variação registada nos Hospitais EPE e outras Unidades de Saúde, nos quais a

dívida em atraso cresceu em 121 M€. Este resultado não é pior devido ao esforço de

redução deste indicador nos Hospitais EPE através da liquidação de dívida em atraso

efetuada no mês de dezembro de 2023, por via da canalização para este fim de

injeções de capital efetuadas nos referidos hospitais"26.

• "Assim, o peso da dívida não-financeira em mora dos Hospitais EPE cresceu em 2023.

Adicionalmente, registaram-se incrementos deste indicador em todos os

su bsectores"27. 

• "Em 2023, e de uma forma já recorrente, os organismos sob as tutelas do Ministério

da Agricultura e Alimentação, do Ministério da Cultura e do Ministério da Saúde

voltaram a não atingir os objetivos de redução do Prazo Médio de Pagamento

definidos para o ano"28. 

• "Pela sua relevância, identificam-se também os litígios e as pretensões

compensatórias solicitadas pelos parceiros privados dos contratos de Parceria

Público-Privada, que se encontravam pendentes de resolução no final de 2023",

26 Relatório UTAO n.2 12/2024, pág. 12. 
27 Relatório UTAO n.2 12/2024, pág. 12. 
21 Relatório UT�O n.2 12/2024, pág. 12. 
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sendo que, "No tocante ao sector da saúde, no final de 2023, o valor das 

contingências peticionadas pelos parceiros privados ascendia a 86,4 M€, um valor 

superior em 27 M€ face ao registado no final do ano anterior"29
. 

• "Em 2023, foi globalmente cumprido o limite de despesa total constante do QPDP,

mas seis programas orçamentais excederam este limite", entre os quais o da Saúde, o

que, ainda no entender da UTAO, revela "o desrespeito do Governo e do Parlamento

pela própria regra que inseriram na Lei de Enquadramento Orçamental". E a UTAO

conclui, referindo que, "Tal como está, a regra é inútil para disciplinar o desenho e a

execução das contas públicas"3º.

Relativamente à análise do impacto das medidas de política COVID-19 na ótica da 

contabilidade pública e na da contabilidade nacional, no período em referência, a UTAO 

refere, designadamente que: 

• "para 2023 o MF [Ministério das Finanças] apenas previu despesa com a aquisição de

vacinas para o vírus SARS-CoV-2 (350 M€, valor que se manteve no OE inicial, no

PE/2023-27 e na estimativa atualizada para 2023 que acompanhou a POE/2024)"31.

• "No ano de 2023, o efeito direto das medidas de política COVID-19 na conta

consolidada das AP, em contabilidade pública, ascendeu a - 496 M€, o que

representa uma redução significativa do esforço financeiro nacional (1881 M€) face

ao apurado em 2022. A Tabela 1 apresenta o esforço financeiro nacional anual por

tipologia de intervenção entre 2020 e 2023, que consiste no impacto das medidas de

política líquido das transferências comunitárias recebidas por Portugal para financiar

algumas medidas de saúde e proteção do emprego. A despesa efetiva ascendeu a

640 M€, dos quais cerca de 27% em medidas relacionadas com a saúde, repartidos

por várias rubricas da conta das AP. A rubrica Subsídios foi a que mais pesou (39%),

29 Relatório UTAO n.º 12/2024, pág. 13. 
30 Relatório UTAO n.º 12/2024, pág. 14. 
31 Relatório UTAO n.º 12/2024, pág. 25. 
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com uma execução de 251 M€, quase inteiramente explicada pelas medidas de apoio 

ao emprego do programa Ativar"32
.

• "O impacto apurado superou globalmente o objetivo anual do OE/2023 (+ 146 M€) e

da estimativa anual atualizada {124 M€). O MF apenas tinha previsto no OE inicial

despesa com a aquisição de vacinas durante o ano de 2023, mas a execução superou

este âmbito, encontrando-se repartida por várias rubricas"33
. 

PARTE li - OPINIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER 

O Deputado relator exime-se, em sede de Comissão parlamentar de saúde, de manifestar a 

sua opinião sobre a iniciativa em apreço, a qual é, de resto, de elaboração facultativa, nos 

termos do n.º 3 do artigo 137.º do Regimento da Assembleia da República, reservando a sua 

posição para o debate posterior. 

32 Relatório UTAO n.2 12/2024, pág. 28 .. 

33 Relatório UTAO n.2 12/2024, pág. 28. 
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PARTE Ili - CONCLUSÕES 

Face aos considerandos expostos, a Comissão Parlamentar de Saúde entende que o presente 

Parecer se encontra em condições de ser remetido à Comissão Parlamentar de Orçamento e 

Finanças, para os efeitos legais e regimentais aplicáveis. 

Palácio de São Bento, 16 de setembro de 2025 

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão 

{Miguel Guimarães) {Filipe Neto Brandão) 

19 




